Comarca da Capital – Regional da Leopoldina – 2ª Vara Cível
Juiz: André Felipe Alves da Costa Tredinnick
Processo nº 0003444-08.2011.8.19.0210
A autora propôs a presente Ação de Imissão na Posse em face da ré, alegando, em síntese, ter adquirido o imóvel situado na Rua Correia Dias nº 961 casa 01 fds - Vigário geral - RJ através de escritura pública de compra e venda registrada no Registro Imobiliário. A inicial veio instruída com documentos. Citada a ré ofereceu a contestação de fls. 41/49 com documentos. Réplica às fls. 72/73. Manifestação das partes às fls. 75 e 76. Decisão saneadora a fl. 77. Agravo retido às fls. 8082. Contrarrazões às fls. 85/86. Vieram os autos à conclusão. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente cumpre analisar para rejeitar o agravo retido interposto, visto que desnecessário a realização da prova oral e pericial, eis que a questão objeto da lide é unicamente de direito. Cuida-se de imóvel arrematado em leilão extrajudicial realizado pela Caixa Econômica Federal com fundamento no Decreto-Lei 70/66. A Súmula 487 do STF dispõe que: ´Será deferida a posse a quem, evidentemente, tiver o domínio, se com base neste for ela disputada´. Este é o caso dos autos. Da análise do documento de fls. 15/16, verifica-se o registro em 16/12/2010, do instrumento particular de compra e venda do imóvel objeto da lide junto à Caixa Econômica Federal, conforme certidão expedida pelo Oitavo Serviço Registral de Imóveis, o que demonstra ser a autora legítima proprietária do bem. Por outro lado, a alegação da ré de ter adquirido a posse junto ao ex-proprietário há aproximadamente sete anos por R$ 4.000,00 não restou demonstrada nos autos, eis que inexiste o recibo da suposta transação. Também não demonstrou a ré ter quitado a suposta dívida do imóvel junto à Light nem as alegadas benfeitorias, ressaltando-se que todas as faturas da Light acostadas às fls. 53/69 estão em nome de terceiro e imóvel diverso do bem objeto da lide. A nota fiscal de fl. 70, datada de 08/06/2010, em nome da ré possui endereço diverso do bem reclamado, não se prestando como prova de material empregado em reparo no imóvel. Ressalte-se por fim, que a ré declara em sua peça de defesa que tem domicílio na Rua Izidro Rocha 656 aptº 201 - Vigário Geral e junta comprovante de residência desse domicílio (fl. 52), o que afasta inequivocamente a suposta posse da autora no imóvel pleiteado. Assim, demonstrada a propriedade, deve a parte autora ser imitida na posse do imóvel. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para IMITIR a autora na posse do imóvel objeto da presente, e, por consequência, declaro resolvido o mérito da causa, na forma do artigo 269, I, do CPC. Condeno a ré ao pagamento das custas e honorários que fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), observando-se o artigo 12, da Lei 1060/50. Transitada em julgado, expeça-se o mandado. Nomeio a parte autora depositária provisória dos bens eventualmente encontrados no imóvel, a serem descritos no mandado pelo oficial de justiça. Não desejando a parte autora permanecer como depositária, deverá requerer a remoção dos bens para o depósito público, que desde já está autorizado a proceder à venda dos bens, na forma do artigo 402 do CNCGJ. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 21.01.2014.
